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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 034/20í9

PROCESSO No 3754/2019

MODALTDADE DE L|CITAçÃO: pREGÃO ELETRôN|CO No 033/2019

ORGÃO RESPONSÁVEI PELO REGISTRo: DEFENSoRIA PÚBLIcA Do ESTADo DE
SÃo PAULo

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçOS PARA PRESTAçÃO OC SERVIçOS DE
AGENCIAMENTO PARA FORNEGIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, COM
uTlLlzAçÃo DE slsTEMA TNFORMATTZADO DE GESTÃO DE V|AGENS (S|STEMA
oNLtNEl.

PREAMBULO

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, iNSCritA NO CNPJ/MF SOb O NO

08.036. 15710001-89, com sede na Rua Boa Vista, no 200, CEP 01014-000, Centro da Capital
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geral de Administração, Dr. Luiz Antonio
Silva Bressane, no uso das atribuiçôes que lhe são conferidas pelo artigo 60, da Lei
Complementar Estadual no 988/2006, e no artigo 14, do Ato Normativo DPG no 10012014,
doravante designada ORGÃO GERENCIADOR, em face da classificação das propostas
apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO No 033/20í9, para Registio de Preços, por
deliberação do PREGOEIRO datada de 1510812019, homologada por ato da autoridade
competente, conforme consta do Processo no 375412019, devidamente publicado no Diário
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela
proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a saber:

EMPRESA CLASSIFICADA EM íO LUGAR - DETENTORA DA ATA

Nome: Agência Aerotur Ltda. - EPP -.1

Representante: Maria Amélia Carvalho Gomes /
RG no: 364.876 SSP/RN

CPF no: 596.681.804-53

CNPJ no: 08.030. 12410001 -21

Endereço: Rua Apodi, no 583, Tirol, Natal/RN - CEP 59020-130

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.í. O objeto desta Ata de Registro de Preços consiste no registro de preços para prestação
de serviços de agenciamento para fornecimento de passagens aéreas nacionais, com
utilização de sistema informatizado de gestão de viagens ne), o qual deverá
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abranger reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, endosso e entrega de
passagens aéreas, visando contratações futuras, em conformidade com as especificações
contidas no Termo de Referência (Anexo l), parte integrante e indissociável da Ata.

CLAUSULA SEGUNDA - QUANTIDADES ESTIMADAS

2.í. São estimadas as seguintes quantidades para contratação futura e eventual:

órgâo Passagens Aéreas
Nacionais

CGA 200

EDËPE 225

10

120

TJM'SP 230

2.2. A quantidade mínima para cada aquisição para qualquer dos itens é de 01 (uma)
passagem aérea.

2.3. As quantidades indicadas são meramente estimativas, de modo que o Órgão Gerenciador
e os Orgãos Participantes não se comprometem a adquirir sua totalidade.

2.4. Deverão ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de
execução dos serviços contidas no Termo de Referência (Anexo l) que precedeu esta Ata e
que dela fica fazendo parte integrante.

2.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $1', do artigo 65, da Lei Federal no 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - ORGÃOS PARTICIPANTES

3.1. Figura(m) como ORGÃOS PARTICIPANTES da presente Ata de Registro de Preços:

a) Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (EDEPE), localizada na Rua
Líbero badaró, 6í6 - 40 andar, Centro, São Paulo/SP, GEP 01008-000;

b) Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário (SAP), localizada Rua Líbero
Badaró, 600 - í5o andar, Centro, São Paulo/SP, CEP 0í008-000;

c) Goordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA), localizada na Avenida Brasil, 2340,
Jardim Chapadão, Campinas/SP, CEP 13070-í78;

d) Tribunal de Justiça Militar do Estado (TJM/SP), localizado na Rua Dr. Vila Nova, 285,
Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 01222-020.
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5.5. Durante o prazo de validade da Ata inexistirá o
Gerenciador e dos Órgãos Participantes, de proceder as
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brigatoriedade, por parte do Orgão
exclusivamente por seu

clÁusulA QUARTA - pREços REcrsrRADos

4.í. Os preços unitários que vigorarão nesta Ata de Registro de Preços são os seguintes

tTEtìt
- lcoDlcoDESCRTCAO t-

r BEG
t-

VALOR
UNITARIO

YTSLOR
TOTAL

02
Passagens
nacionais

aereas
123188 R$ 0.01

R$ 7.85

4.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao Gerenciador
da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conveniência da contratação.

4.3. Por ocasião da execução do serviço decorrente desta ATA, observar-se-ão, também
quanto ao preço, as previsões do Edital do PREGÃO elefnONlGO No 033/20í9, que a
precedeu e integra o presente instrumento.

4.4. O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos decorrentes da execução do
objeto, incluindo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais,
entre outros), seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e
demais despesas correlatas,

4.5. Sempre que os preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo mercado,
o Órgão Gerenciador convocará a Detentora com a finalidade de negociar a redução dos
valores para adequá-los à realidade do mercado.

4.6. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, salvo na hipótese prevista nos subitens
4.2 e 4.5 desta cláusula quarta.

GLAUSULA QUTNTA - VALTDADE DO REGTSTRO DE PREçOS

5.1. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do
Estado.

5.2. A prorrogação da validade do Sistema de Registro de Preços será admitida até que se
alcance o ptazo máximo de 12 (doze) meses, nele incluídas as eventuais prorrogações.

5.3. A gestão da ARP ficaráa cargo do Departamento de Orçamento e Finanças da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo, o qual controlará e fiscalizará a execução do fornecimento,
bem como a regularidade da documentação pertinente, de modo a garantir o cumprimento
das obrigações assumidas pela Detentora.

5.4. O Departamento de Orçamento e Finanças monitorará os preços registrados através de
pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que contêm os preços dos serviços, trocas
de informações com outras instituições, cotações e licitações.

5.4.1. Os preços registrados serão publicados pelo Departamento de Orçamento e
Finanças no Diário Oficial do Estado de São Paulo, periodicamente.
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intermédio, de sorte que poderá, quando julgar conveniente, utilizar outros meios
expressamente contemplados em lei, sem que caiba à(s) Detentora(s) indenização ou
recurso, assegurada preferência a esta tão-somente em igualdade de condições.

5.6. Neste mesmo interregno, fica também garantido à Defensoria Pública do Estado de São
Paulo o direito de cancelá-la, se verificar quaisquer das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à Detentora o contraditório e ampla defesa.

GLÁUSULA SEXTA - CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

6.í. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas
nos artigos 20 e 21, do Decreto Estadual no 63.72212018.

6.2. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

6.2.1. Pela Administração, quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;

b) deixar de firmar o contrato ou não retirar o documento equivalente no ptazo
estipulado pelo Órgão Gerenciador/Participante, de forma injustificada;

c) não aceitar reduzir os preços registrados, nâ hipótese destes se apresentarem
superioreq aos praticados pelo mercado;

d) sofrer suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por ptazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do artigo 87,
inciso lll, da Leifederal no 8.666/93;

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração, nos termos do
artigo 87, inciso lV, da Lei federal no 8.666/93;

f) for impedida de licitar e contratar com a administração nos termos do artigo 70, da
Lei Federal no 10.520 , de 17 de julho de 2002.

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrenté
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados, por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

6.4. O cancelamento será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

6.5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6.2.1,
será feita pessoalmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos.

6.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessÍvel o lugar da Detentora, a comunièação será
feita por publicação no Diário Oficialdo Estado e no sítio eletrônico, www.defensoria.sp.def.br,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir de então.

6.7. A solicitação da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a desobriga da execução dos
serviços, até a decisão final da Administração, facultada a esta a aplicação das penalidades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.

6.8. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para
prestação dos serviços constantes do Registro de Preços.
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clÁusula sÉnma - coNTRArlçoes DEcoRRENTES DA ATA DE REctsrRo DE
PREçOS

7.í. Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital,
em seus anexos e nesta Ata.
7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a
preferência de contratação em igualdade de condições.
7.1.2. Quando da necessidade de contratação, o Órgão Participante, por intermédio do gestor
do contrato por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do
fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.
7.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante
a expedição de Requisição de Passagem Aérea.
7.2,1. Se, por ocasião da contratação, as certidões de regularidade fiscal e trabalhista,
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio
eletrônico hábilde informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.
7.2.2. Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor
será notificado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de
t'êgularjdade de que trata o subitem 7 .2.1, mediante a apresentação das certidões respectivas,
com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
7.2.3. Faculta-se ao Órgão Gerenciador e aos Órgãos Participantes a substituição do
instrumento previsto no item 7.2por outro, com observância aob termos do que dispõe o artigo
62 da Lei Geral de Licitações e demais disposições legais aplicáveis, e desde que os termos
do instrumento não colidam com o disposto no Edital e seus anexos.
7.2.3.1. No caso de substituição, a(s) detentora(s) deverá(ão) ser comunicada(s) previamente
da utilízação de outro instrumento idôneo e, na hipótese de utilização do instrumento de
contrato, deverá ser utilizada a minuta contemplada no Anexo X do Edital.
7.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização do
pagamento dela decorrente, a inexistência de registros em nome do fornecedor no "CADIN
ESTADUAL". Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8o, SS 10 e 20, da Lei
Estadual no 12.79912008.
7.3.1. A relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ('TCE/SP"), o
cadastro de sanções administrativas (www.esancoes.sp.gov.,br) e o "Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS" (www.portaltransparencia.gov.br/ceis) deverão ser
consultados previamente à celebraçâo da contratação.
7.4. Após a pesquisa/reserva de passagens prevista no item 8 do Termo de Referência, a
Detentora deverá retirar a Requisição de Passagem Aérea (ou assinar o lnstrumento de
Contrato). no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação
específica, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração.
7.4.1. O prazo indicado no item 7.4 poderá ser prorrogado, por solicitação justificada do
interessado e aceita pela Administração.
7.4.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a Requisição de Passagem Aérea
(ou assinar o lnstrumento de Contrato) ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico,
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a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no item 7.4
imporlará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.
7.4.3. Quando a Ordem de Execução do Serviço for encaminhada por meio eletrônico, o prazo
para entrega será de 2 (dois) dias úteis e terá início no dia útil posterior ao envio da
confirmação de recebimento, que será impressa e juntada aos autos do processo.
7.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro
de Preços, deixar de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 7 do Edital,
ou quando não apresentar a situação regular de que tratam os subitens 7.2.1 e 7 .3, ou, ainda,
se recusar a retirar ou receber a Requisição de passagem Aérea (ou assinar o lnstrumento de
Contrato), serão convocadas as demais com preço registrado, na ordem de classificação das
ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação e atendimento de
seu objeto.
7.6. Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada
a ocorrência superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o artigo 1o, $
10, do Decreto Estadual no 55.93812010, com as alterações do Decreto Estadual no

57.159t2011.

cLÁusuLA orrAVA - DocuMENTos TNTEGRANTES DA ATA E LEGtsLAçÃo
APLICÁVEL

8.í- Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bem
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações contraídas,
consideram-se partes integrantes desta ATA o Edital de Pregão Eletrônico no 033/2019
acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo no 375412019 e, em especial, a
Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatáriq que concgrdou
em fornecer o produto pelo preço da primeira colocada.

8.2- Aexecuçâo dos contratos decorrentes do presente Registro de Preços será disciplinada
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas,
especialmente a Lei Federal no 10.52012002, os Decretos Estaduais no 47.29712002 e no

63.72212018, os Atos Normativos DPG no 9012014 e DPG no 10012014, aplicadas
subsidiariamente as disposições da Lei federal no 8.666/1993, e da Lei Estadual no

6.54411989, nas atuais redações.

cLÁusuLA NoNA - DrsPosrçÕes ceRrus

9.í. Aplicam-se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de Preços,
as disposições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência (Anexo l) que o
precederam, relativas aos prazos, às condições de local de entrega do objeto, às condições
de recebimento do objeto, à forma de pagamento e às sanções administrativas.

9.2- Os casos omissos nesta ATA serão solucionados com base na legislação Federal e,
subsidiariamente, na legislação Estadual.

GLÁUSULA DÉGIMA - FoRo

10.í- Será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas

v
02 ) vias de igual teor e
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desta ATA. E assim, lavra-se a Ata de Registro de Preços em
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forma, cujo teor foi lido e achado conforme pelas partes, vão por elas assinadas para que
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

E, lida e achada conforme, a presente ata segue assinada pelo representante Oo ÓRCnO
GERENCIADOR e pelos representantes dos FORNECEDORES com preços registrados
nesta Ata, todos abaixo indicados e identificados.

São Paulo, 12 de setembro de2019.

DEFENSORN PÚ ESTADO DE SÃO PAULO

LUIZ SIL BRESSANE

coo MrNtsrRAçÃo

AG UR P

MARIA AMELIA GARVALHO GOMES
,/

SOCIA ADMINISTRADORA ,/

TESTEMUNHAS:

Nome:

R.G. no Uda

José Maurício F. de Araújo

326'x R.G. no 910.378 ssP/RN
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊncre

1. DO OBJETO

1.1. O presente se destina à constituição de Sistema de Registro de Preços parp a aquisição
de passagens aéreas regionais, nacionais e internacionais, com utilização de sistema
informatizado de gestão de viagens (sistema online), o qual deverá abranger reserva,
emissão, marcação, remarcação, cancelamento, endosso e entrega de passagens aéreas.

2. DOS CONCEITOS PROPRIOS

2.1. As expressões utilizadas no Termo de Referência e iniciadas por letras maiúsculas terão
as definições específicas a elas atribuídos, no singular ou no plural, conforme segue (em
ordem alfabética):

a) Ata de Registro de Preços ou ARP: nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de
21 de setembro de 2018, documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
no instrumento convocatorio e propostas apresentadas;

b) Bilhete de Passagem Aérea: documento que materializa o fruto da contratação
celebrada entre a Detentora e a Contratante e é formalizado para transporte aéreo de
passageiro, de modo a se referir ao trecho percorrido (percurso entre ôrigem e destino,
independentemente da existência de conexões ou da utilização de mais de uma
companhia aerea);

c) Gontratada: a(s) Detentora(s) que efetivamente celebrar(em) a(s) contratação(ões)
decorrente(s) da ARP;

d) Gontratante: orgão ou entidade signatária do instrumento contratual, podendo ser o
Órgão Gerenciador ou o Órgão Participante, em conformidade com as condições para
contratação estabelecidas na Ata de Registro de Preços deconente da presente
contratação, para o qual deverá ser faturado o serviço prestado pela Detentora;

e) Detentora: signatária(s) da Ata de Registro de Preços, nos termos da legislação
vigente;

f) E-Ticket: registro no sistema de reservas da companhia aérea que contém todas as
informações sobre o voo, o viajante e a forma de pagamento, acessível nos aeroportos
em todo o mundo;

g) Nota de Empenho: registro do comprometimento de despesa, o qual, nos termos do
arl. 62da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, pode substituir o Termo de
Contrato para a instrumentalização da contratação;

h) Orgão Gerenciador: nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21de setembro
de 2018, órgão ou entidade da Administração Pública estadual responsável pela

e gerenciamento dacondução do conjunto de procedimentos para registro
ata de registro de Breços dele decorrente;

'oâ

de

>

@



Fls. Ne

&t DEFENSoRIA pÚBrIc*
DO ESTADo DE sÃo PAULo

Procês ne 3754/2019

Rubrica_

Coordenadoria Geral de Adm inistração
Departamento de Licitações

i) Orgão Participante: nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro
de 2018, é órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de
Registro de Preços e integra a ata de registro de preços.

j) Passagem Aérea lnternacional: aquela em que a origem e/ou destino estiver fora
do território nacional;

k) Passagem Aérea Nacional: aquela em que a origem e/ou destino estiver fora da
circunscrição do tenitorio do Estado de São Paulo;

l) Passagem Aérea Regional: aquela em que os locais de origem e destino estiverem
dentro da circunscrição do território do Estado de São Paulo;

m)Serviço de Agenciamento de Viagens: serviço consistente no fornecimento de
passagens aéreas, o que deverá abranger reserva, emissão, marcação, remarcação,
cancelamento, endosso e entrega de passagens aéreas à(s) Contratante(s), por meio
de disponibilizaçáo de sistema online;

n) Sistema de Registro de Preços ou SRP: nos termos do Decreto Estadual no63.722,
de 21 de setembro de 2018, é o conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços não contínuos e aquisição de bens, para
contratações futuras.

2.2. As expressões definidas no Termo de Referência guardarão seu significado quando
utilizadas no Edital e seus anexos.

3. DO ORGÃO GERENCIADOR DO SRP

3.í. O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pela Defensoria Pública do Estado
de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 2018.

3.2. Para fins dg referência, informa-se abaixo o endereço do Órgão Gerenciador:

3.2.1. Defensoria Pública do Estado de São Paulo (Goordenadoria Geral de
Administração - CGA)

a) Endereço: Rua Líbero Badaró, no 616, CEP 01008-000, Centro da Capital Paulista.

b) CNPJ/MF: 08.036. 1 5710001 -89

3.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador comunicará à(s)
Detentora(s) o nome do responsável pela fiscalização da execução da Ata de Registro de
Preços, a serescolhido dentre os servidores integrantes da lnstituição, bem como o respectivo
e-mail e número de telefone para contato.

4. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

4.1. Figurarão na condição de Órgãos Participantes:

a) Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (EDEPE);

b) Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário (CSSP);

c) Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA); e

(TJM/SP).

'uê

@d) Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo
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4.2. Para fins de referência, informa-se abaixo os endereços de cada um dos Órgãos
Participantes:

4.2.1. Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo:

a) Endereço: Rua Líbero Badaró, no 616, 40 Andar, CEP 01008-000, Centro da Capital
Paulista.

b) cNPJ/MF: 1 3.886.096/0001 -89

4.2,.2. Coordenadoria de Saúde do Sistema Previdenciário

a) Endereço: Rua Líbero Badaró, no 600, CEP 01008-000, Centro da Capital Paulista.

b) CNPJ/MF: 96.291. 14110085-98

4.2.3. Goordenadoria de Defesa Agropecuária

a) Endereço: Avenida Brasil, no 2A0, CEP 1307A-178, Jardim Chapadão - Campinas
- São Paulo.

b) CN PJ/MF 
= 

46.384.40010021 -92

4?.4, Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo

a) Endereço: Rua Doutor Vila Nova, no 285, CEP 01222-020, Vila Buarque, Cidade e
Estado de São Paulo.

b) CNPJ/MF: 60.265. 57 6lOOOl -02.

4.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, os Órgãos Participantes comunicarão
à(s) Detentora(s) os nomes dos responsáveis pela formalizaçáo das contratações e dos
pedidos das passagens aéreas, a serem escolhidos dentre os servidores integrantes de seus
quadros, bem como os respectivos e-mails e números de telefone para contato.

5. DO SERV|çOS DE AGENCTAMENTO DE VTAGENS

5.í. A(s) Detentora(s) garantirá(ão), durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços,
além dos descontos promocionais concedidos pelas companhias aéreas aos quais tenha(m)
acesso, um valor único e fixo (ressalvada a hipótese de redução prevista no artigo 19, do
Decreto Estadual no 63.722, de21 de setembro de 2018) para a prestação do serviço de
agenciamento de viagens, válido para passagens aéreas nacionais, regionais e
internacionais, já considerados e inclusos todos os tributos e demais despesas decorrentes
da execução do objeto.

5.2. O valor a ser pago pela (s) Contratante (s) por cada bilhete de passagem aérea emitido
corresponde ao valor do serviço adquirido, líquido de comissões pagas por companhias
aéreas (quando houver), acrescido de taxa de embarque e do valor referente ao serviço de
agenciamento, podendo ser calculado de acordo com a utilização da seguinte fórmula:

VF=VP-VC+SAV+TE
Em que:

VF = Valor da fatura (valor a ser pago)

ç/
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VP = Valor Bruto da Passagem Aérea

VC = Valor da Eventual Comissão Paga pela Passagem Aérea

SAV = Serviço de Agenciamento de Viagens, para a reserva, emissão, marcação,
remarcação, cancelamento, endosso e entrega de passagens aéreas

TE = Taxa de Embarque

5.3. O valor ofertado pela prestação do Serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser
único, independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou internacional.

5.4. O valor do Serviço de Agenciamento de Viagens incidirá sobre todos os bilhetes de
passagem aérea emitidos, independentemente da companhia aérea, localidade, horário do
voo e classe escolhida pela(s) Contratante(s).

5.5. O valor do Serviço de Agenciamento de Viagens não poderá ser alterado durante toda
a vigência da Ata de Registro de Preços, ressalvada a hipotese de redução prevista no artigo
17, do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 2018.

6. DA ESTIMATIVA DE QUANÏIDADES

6.1. Estima-se que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser adquiridas,
as seguintes quantidades de passagens aéreas:

ITEÍ,I I ITEM II tTEilt ilt

Passagens Aéreas
Regionais

Passagens Aéreas
Nacionais

Passagens Aéreas
lnternacionais

50 200 10

28 225 20

10 10 0

120 120 20

14 230 20

6.2. A quantidade mínima para cada aquisição para qualquer dos itens é de 01 (uma)
passagem aérea.

6.3. As quantidades indicadas são meramente estimativas, de modo que o Órgão
Gerenciador e os Órgãos Participantes não se comprometem a adquirir sua totalidade.

7. DO SISTEMA DE GESTÃO DE VIAGENS

7.1. O sistema online de gestão de viagens deverá:

7.1.1. Estar interligado diretamente com os srïes:

a) Das companhias aéreas nacionais: TAM, GOL, Ocean Air, Azul, Total,
Pantanal, Passaredo e TRIP.
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b) Das principais companhias aéreas internacionais: Aerolineas Argentinas,
Aeroméxico, Aerosur, Air Canada, Air China, Air France, American Airlines, British
Airways, Continental, Delta Airlines Emirates, lberia Airlines, Lufthansa, South
African, Swrss Airlines,TAP, United Airlines, dentre outras.

c) Dos principais sistemas: GDS (G/oóal Distribution SysÍem) ou CRS (Centrat
Reseruation Sysfem), tais como Amadeus, Navitaire, Argo lT, Reserve, Sabre e
TMS (Travel Managemenf Sysfem). 

:

7,1.2. Suportar as operações de processamento, gerenciamento e acompanhamento
das requisições e emissões, bem como os dados a elas relativos, com desempenho
compatível com a carga, porte e demanda de trabalhos exigidos.

7.1.3, Dispor de àrmazenamento de dados em forma de busrness intettigence, de
rnaneira a permitir a ernissão de relatórios sobre as transações realizadas, informação
de despesas, estatísticas e economias.

7.1.4. Possibilitar:

a) Emissão de comprovante de reserva;

b) Emissão instantânea do E-Ticket;

c) Marcação dos bilhetes nos horários estabelecidos, inclusive retorno, endosso,
desdobramento, reitineração, cancelamento e eventual substituição de bilhetes,
bem como qualquer tarefa associada a esses procedimentos;

d) Requisição de reernbolso do valor de passagens emitidas, pagas e não
utilizadas.

8. DA FORMA E DAS CONDTçOES DA PRESTAçÃO OOS SERVTçOS

8.í. A(s).Detentora(s) deverá(ão) fornecer sistema de reservas online, sem qualquer custo
adicional, para auto agendamento, disponível 24 horas por dia, durante todos os dias da
semana, inclusive feriados, para que a(s) Contratante(s) possa(m) efetuar
pesquisas/reservas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura da Ata dë
Registro de Preços.

8.í.í. O sistema de reservas deverá serdisponibilizado para o Órgão Gerenciadore
para os Órgãos Participantes, via internet, com o fornecimento de login e senha
individual para acesso ao sistema, com validade mínima de 12 (doze) meses.

8.1.2. Para viabilizar autilização do sistema, a(s) Detentora(s) deverá(ão) disponibilizar
instruções sobre o manejo do sistema aos funcionários indicados pelo Orgão
Gerenciador e pelos Órgãos Participantes.

8.2, O Órgão Gerenciador ê os Órgãos Participantes poderão, apesar do acesso próprio à
ferramenta de auto agendamento, solicitar à(s) Detentora(s) a reserva, emissão; marcação,
remarcação, o cancelamento, endosso e a entrega de passagens aéreas.

8.2.1. Na hipótese prevista supra, a(s) Detentora(s) deverá(ão) apresentar todas as
opções de voos de todas as companhias aéreas, com observação ao menor preço
praticado, de acordo com a solicitação enviada por e-mail, fax ou outro meio hábil.

8.2.2. Em caso de indisponibilidade temporária do sistema aqui referido, a(s)
Detentora(s) deverá(ão) manter operadores habilitados para atendimento 24 horas, de

por telefone, fax ou
pt

modo que as reservas em voos comerciais poderão ser
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qualquer outro meio de comunicação, providenciando os respectivos registros no
sistema, em até 02 (dois) dias úteis.

8.3. A(s) Detentora(s) deverá(ão) apresentar a cotação do dia da solicitação com os mesmos
valores disponíveis nos sistemas das companhias aéreas.

8.4. O prazo para o envio da pesquisa de voos será de 2 (duas) horas.

8.5. Quando da cobrança dos serviços prestados pela agência de viagens à(s)
Contratante(s), os valores referentes às eventuais comissões das companhias aéreas sobre
as vendas de passagens deverão ser descontados dos valores das tarifas das passagens
emitidas.

8.6. No caso de haver tarifas promocionais ou reduzidas nos dias para os quais forem
solicitadas cotações de preço, a(s) Detentora(s) deverá(ão) informar à(s) Contratante(s).

8.7. A emissão e envio por e-mail dos E-Tickets deverão ocorrer no prazo máximo de 2
(duas) horas, contadas da solicitação da(s) Contratante(s).

8.8. A(s) Detentora(s) responderá(ão) diretamente pela execução do objeto das
contratações celebradas com base na Ata de Registro de Preços e arcará(ão) com os danos
que causar(em) à(s) Contratante(s) e a terceiros, em decorrência de tais contratações.

8.9. O serviço para o qual se busca o registro de preços deverá ser prestado em
conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de
Registro de Preços, bem como de acordo corn o quanto especificado na reserva e respectiva
autorização de emissão do bilhete de passagem aérea.

9. DO FATURAMENTO DAS PASSAGENS AÉREAS

9.í. As notas fiscais/faturas correspondentes às passagens aéreas deverão ser
apresentadas a cada uma das respectivas Contratantes, conforme as contratações
celebradas com a(s) Detentora(s).

9,2. As notas fiscais/faturas aludidas deverão conter os seguintes dados, sob pena de não
aceitação do documento:

a) Data de aquisição;

b) Data da emissão;

' c) Código da reserva (localizador);

d) ldentificação do bilhete (número E-Ticket, companhia aérea e itinerário);

e) Nome do passageiro;

f) Valor da tarifa integral, promocional ou reduzida do bilhete;

g) Valor da tarifa efetivamente paga;

h) Valor cobrado pelo serviço de agenciamento de passagens aéreas;

i) Valor da taxa de embarque;

j) Valor líquido da fatura;

k) Valor bruto da fatura.
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9.3. Os comprovantes de emissão ou bilhete emitido deverão ser anexados às notas
fiscais/faturas, com a respectiva cópia da requisição, bem como cópia da fatura emitida pela
companhia aérea.

9.4. Documento autenticado comprobatório do pagamento de eventuais multas às
companhias aéreas, em razão de emissão ou cancelamento de passagens, deverá ser
apresentado juntamente com as notas fiscais/faturas.

9.5. Caso o serviço seja recusado ou a correspondente nota fiscalllatura apresente
incorreção ou insuficiência de quaisquer dos dados exigidos nos itens elencados supra, o
ptazo de pagamento será contado a partir da data de regularizaçâo do serviço, ou do
documento fiscal, a depender do evento.

í0. DA TNSTRUMENTALTZAçÃO OeS CONTRATAçÕES

í0.í. As contratações deborrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante
a requisição de passagem aérea

10.1.1. Faculta-se ao Órgão Gerenciador e aos Órgãos Participantes a substituição do
instrumento previsto no ltem supra por outro, com observância aos termos do que
dispõe o artigo 62, da Lei Geral de Licitações e demais disposições legais aplicáveis.

10.2. Tanto o Órgão Gerenciador como os Órgãos Participantes serão responsáveis por suas
próprias contratações, nos termos do art. 15 do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de
setembro de 2018.

íí. DA F|SCAL|ZAçÃO

í1:í. A execução do serviço objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Órgão Gerenciador
e pelos Órgãos Participantes (para as contratações por eles celebradas); sem plejuizo da
fiscalização da própria Detentora relativamente à atividade de seus empregados, prepostos
ou subordinados, relacionadas à execução dos serviços.

íí.2. Caso os Órgãos Participantes constatem irregularidades na execução dos serviços
prestados pela(s) Detentora(s), as informações e documentos comprobatórios deverão ser
transmitidos ao Órgão Gerenciador, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

íí.3. Sem prejuízo do subitem anterior, nos termos do art.6o, S1o do Decreto Estadual no

63.722, de 21 de setembro de 2018, cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
proprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

í2. DAS IRREGULARIDADES, DO CANCELAMENTO E REEMBOLSO DOS BILHETES
DE PASSAGENS EÉRCAS

í2.í. Os bilhetes de passagens aéreas não utilizados serão cancelados sem nenhum ônus
para a(s) Contratante(s), salvo se o pedido de cancelamento for efetuado fora do prazo
estabelecido pelas companhias aéreas.

12.2. A(s) Detentora(s) deverá(ão) informar, por escrito, no ato
vez que houver alteração, os prazos estabelecidos pelas

da emissão do bilhete e toda
as aéreas para o
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cancelamento das passagens, sob pena de responder(em) por todos os encargos cobrados
pelos cancelamentos efetuados pela(s) Contratante(s) fora do prazo.

í2.3. A(s) Detentora(s) deverá(ão) solicitar à companhia aérea o reembolso do valor das
passagens que não forem utilizadas pela(s) Contratante(s) e que tenham sido canceladas
dentro do prazo previsto para o cancelamento.

12.4. As condições, prazos e critérios para o reembolso dos bilhetes, total ou parcialmente,
não utilizados pela(s) Contratante(s) deverão obedecer integralmente as condições
estipuladas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

í2.4.1.4(s) Detentora(s) deverá(ão) fornecer documento que comprove o valor
efetivamente reembolsado pela companhia aérea, bem como o prazo determinado por
esta para a efetivação do reembolso.

12.5. O valor a ser reembolsado pela companhia aérea deverá ser depositado em conta
corrente indicada pela(s) Contratante(s), sendo de responsabilidade da(s) Detentora(s) enviar
à(s) Contratante(s) o comprovante de realizaçâo do depósito.

í2.6. Cabe à(s) Detentora(s) administrar os reembolsos de passagens, bem como descontos
concedidos, cancelamentos e similares, junto às companhias aéreas, cujo ptazo não deverá
ultrapassar 90 (noventa) dias, salvo justificativa apresentada pela compahhia aérea.

12.6.1.Caso a(s) Detentora(s) não proceda(m) com o reembolso na forma estabelecida
na forma supra, a(s) Contratante(s) descontará(ão) automaticamente o valor
correspondente na proxima fatura a ser paga, não cabendo à(s) Detentora(s) nenhuma
reclamação, salvo motivo relevante aceito pela(s) Contratante(s).

13. DA VALTDADE DO REG|STRO DE PREçOS

í3.í. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, cujo termo
inicial ("dies a quo") será a data da publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nos
termos do art. 13, do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 2018.

14. DO PAGAMENTO

ía.1. A(q) Detentora(s) deverá estar devidamente cadastrada e ativa no Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), seguindo as orientações contidas no
site através do endereço:

ltttp://www.bec.sp.oov.br/Caufesp/(S(iuofis4Sh4slobibkfkzcvic))/Publico/ComoCadastrar.aspx
?chave

14.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente da(s)
Detentora(s) junto ao Banco do Brasil, no prazo de 15 (quinze) dias contados da entrega da
nota fiscal/fatura correlata, contados à vista do Termo de Recebimento Definitivo emitidb por
Servidor responsável após conferência no tocante à conformidade dos serviços prestados'.

14.2.1. Para fins de envio da nota fiscal/fatura no tocante às contratações feitas pelo
Órgão Gerenciador, a(s) Detentora(s) deverá(ão) considerar o endereço do Setor de
Protocolo da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, situado na Rua Líbero Badaró,
no 616, 70 andar, CEP 01008-000, Centro da Capital paulista.
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14.2.2. Para fins de envio da nota fiscal/fatura no tocante às contratações feitas pelos
Órgãos Participantes, a(s) Detentora(s) deverá(ão) considerar o quanto indicado no
Edital.

í4.3. Constitui óbice ao pagamento a existência de registros em nome da(s) Detentora(s) no
Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do'Estado
de São Paulo ("Cadin Estadual"), o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do
pagamento.

14.4. Em razâo dos serviços decorrentes das contratações, a(s) Contratante(s) pagará(ão)
à(s) Detentora(s) o valor correspondente aos bilhetes de passagens aéreas regionais,
nacionais e internacionais discriminados em fatura e efetivamente fomecidos.

15. DAS OBRTGAçOeS OnlS) DETENTORA(S)

São obrigações da(s) Detentora(s):

a) Executar os serviços em tela em conformidade com as condições, prazos e
características contidos no Termo de Referência;

b) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços em tela e executá-lo em respeito à
legislação e regulamentação pertinentes em vigência, com a aplicação da melhor
técnica, zelo, diligência e economia;

c) Aplicar o valor cobrado pelo agenciamento em todas as tarifas de bilhetes de
passagens aéreas regionais, nacionais e internacionais, de acordo com as condiçôes
estabelecidas no Termo de Referência;

d) utilizar o valor da tarifa mais econômica, seja ela básica ou promocional, bern como
repassar integralmente à(s) Contratante(s) todos os descontos promocionais
concedidos pelas companhias aéreas e que incida,m sobre o valor das passagens;

e) lnformar à(s) Contratante(s) todos os benefícios e vantagens oferecidos pelas
companhias de transporte aéreo e garantir o atendimento por aquelas de menor custo
disponível para o dia, horário e destino requisitados;

f) Emitir, reservar, marcar e remarcar as passagens aéreas, fornecendo os bilhetes
(físicos ou eletrônicos) sempre que requisitado pela(s) Contratante(s), e,
alternativamente, dirigir-se ao aeroporto sempre que haja falhas que impossibilitem a
emissão eletrônica do bilhete de passagem aérea;

g) Apresentar mensalmente tabela de preços das concessionárias de serviço de
transporte aéreo relativa ao mês da prestação dos serviços, bem como a tabela
atualizada de voos e substitui-la sempre que ocorrerem alterações, com a ressalva de
que essa obrigação será dispensável se as referidas informações estiverem
disponibilizadas na internet, a menos que haja pedido expresso da(s) Contratante(s)
nesse sentido;

h) Emitir relatório quinzenal do número e valor dos bilhetes emitidos, observados
sempre os regulamentos legais vigentes à época da emissão dos bilhetes, para as
tarifas promocionais;

i) Comunicar, por escrito, a impossibilidade de atendimento à solicitação da(s)
Contratante(s), com a informação adicional acerca das possibilidades de fornecimento

í5.í.
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em condições diferentes, desde que sejam mais vantajosas;
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il Manter um serviços expresso de entrega e retirada de documentos que forem
solicitados pela(s) Contratante(s);

k) Disponibilizar o número de celular de, no mínimo, 02 (duas) pessoas a resolução de
eventuais problemas;

l) Relatar ao Órgão Gerenciador quaisquer irregularidades observadas relacionadas
com a Ata de Registro de Preços;

m)Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que
permitiram sua habilitação quando da realização do certame;

n) Comparecer, sempre que convocada, no local, data e horário designados pela(s)

Contratantes, por meio de representante legal ou preposto, para prestar

esclarecimentos ou resolução de quaisquer problemas relacionados aos serviços em
tela;

o) Reembolsar, pontualmente, às concessionárias o valor dos bilhetes e ordens das
passagens, de modo a eximir a(s) Contratante(s) de quaisquer responsabilidades por

eventuais inadimplementos de suas obriga@es;

p) Providenciar a imediata correção de falhas, deficiências ou irregularidades
observadas pela(s) Contratante(s) durante a validade da Ata de Registro de Preços;

q) Apresentar, quando solicitado, justificativa quanto ao não cumprimento dos serviços
em tela;

r) Responder por todos os tributos, emolumentos, seguros e contribuições que incidam

ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o serviço em tela;

èj Réssarcir a(s) Contratante(s) por quaisquer danos que seus empregados tenham

causado, independentemente de colo ou culpa.

15.2. Ê. vedado à(s) Detentora(s):

a) Utilizar as informações às quais tenha acesso em virtude de sua condição em

benefício próprio ou alheio, ou em trabalhos de qualquerihatureza, nem divulgá-los sem
prévia autorização por escrito da(s) Contratante(s);

b) Subcontratar, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, cedê-las ou transferi-
las a terceiros.

í6. DAS OBRIGAçOES OO ORGÃO GERENCIADOR

16.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Realizar ampla pesquisa de preços periódica, com o escopo de aferir os preços

eietivamente praticados pelo mercado e contrastá-los com os preços registrados na

ARP;

b) lndicar os fornecedores sempre que solicitado,-obedecendo a ordem de classificação

e os quantitativos de contratação definidos pelo Órgão Participante do SR'P;

c) Conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e a aplicação

de penalidades de sua alçada, nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de

setembro de 20í8.
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17. DAS OBRTGAçOES OOS ORGÃOS PARTTCTPANTES

São obrigações dos Órgãos Participantes do SRP:

a) Formalizar suas próprias contratações, às suas expensas, nos termos do Decreto
Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 2018;

b) Cónduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do Decreto Estadual no 63.722,
de 21 de setembro de 2018;

c) Consultar o Órgão Gerenciador, por intermédio do gestor da ARP, quando
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos
â que este se encontra obrigado e dos preços registrados;

d) Éncaminhar mensalmente ao Órgão Gerenciador as informações sobre as
contratações efetivamente realizadas;

e) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Órgão Gerenciador ou à Detentora;

f) lnformar ao Orgão Gerenciador quando o fornecedor inadimplir com suas obrigações
decorrentes da ARP;

g) lnformar ao Órgão Gerenciador quaisquer anormalidades verificadas na prestação
dos serviços em tela.

í8. DAS OBRTGAçÕeS COTUUruS

São obrigações comuns ao Órgão Gerenciador e aos Órgãos Participantes:

al Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas durante a Ata de Registro de
Preços e pelas contratações dela decorrentes;

b) Observar os limites quantitativos individualmente estimados para a contratação;

c) lndicar formalmente o gestor e/ou fiscal para o acompanhamento da execução da
ARP e das contratações que dela advierem;

d) Prestar aos empregados da Detentora todas as informações e esclarecimentos
solicitados que sejam pertinentes à natureza dos serviços em tela;

e) Orientar os usuários que terão acesso ao serviço visado para bem utilizá-lo e em
conformidade com as informações prestadas pela Detentora;

f) Efetuar o pagamento das obrigações por si assumidas, na forma e prazos previstos.

17.1.

í 8.í.

í9. DAS SANçÕES AOMTNTSTRATIVAS

í9.í. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das
hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79,
acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Geral de Licitações,
sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal.

19.1.í. A sanção de suspensão
contratar com a Administração,
ao punido a impossibilidade de
órgão sancionador, mas també
os entes da Federação (Súmul

temporária de participação em licitação e impedimento de
prevista no art. 87, lll da Lei Geral de Licitações acarreta
participar de licitações e celebrar contratos não

m com a Administração Pública Direta e Indireta
a no 02 da AJ, publicada no

4'
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2014).

19.2. A Contratada sujeita-se à sanção prevista no artigo 70, da Lei do Pregão, e
subsidiariamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da LeiGeralde Licitações.

í9.3. As sanções de que tratam os itens 18.1 e 18.2 poderão ser aplicadas juntamente com
as multas previstas no Ato Normativo DPG no 90, de 05 de agosto de 2014 (Anexo lll do
Edital), garantindo o exercício de prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas no
CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-
Sanções" (www.esancoes,sp.gov.br), e também no "Cadastro Nacional de Empresas
I nidôneas e Suspensas - CE I S" (www. portaltransparencia.gov. br/ceis).

í9.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

19.5. A Contratante poderá descontar das faturas os valores conespondentes às multas que
eventualmente forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas no Edital,
seus anexos ou no termo de contrato. i

í9.6. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação eu ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração
de processo administrativo de responsabilizaçâo, nos termos da Lei Federal no 12.846, de 01
de agosto de 2013, e do Decreto Estadual no 60.106, de 29 de janeiro de 2014, sem prejuízo
da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88, da Lei Geral de
Licitações, e no artigo 70, da Lei do Pregão.

19.7. A aplicação das penalidades não impede a Contratante de exigir o ressarcimento dos
prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Contratada.

20. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

20.1. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar de sua
apresentação.

Licitações, 05 de junho de 2019.

Livia H. Akamine Tanaka

Oficiala de Defensoria Pública
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ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL

AÀãffiïu&

Natal/ RN, 15 de Agosto de 3019,
À
óeÍensorla PúbÌlca do Estado de 5ão Paulo

GootdenadoriaGeral de Administrâção
Departamento de Licitações
Rua Libero Badaró, Centro * 5ão Paulo/SP - CEP 01,008-000

Ref.: PROPOSTA DE PREçOS E OrCmmçÕrS OrVenSnS

Ëdital do Pregão Eletrônico 03312019 SRP

Procesgo 3,754l:019
oc BEc 4200300000120190c00078

Frerados Senhores,

A emÈresa Agência Aerotur Ltda; ertabelecÍda à Rua Apodi; 583, Ïíroli em.Nxal/RN, CEP 59s2S130,
CNPJ no Ministério da Fazenda - sob o N.e 08.030.L2410001-2t,lnscrlção Municipal N.! 101.414-5, fone
PÁBXfà {0xx t4 3220;2999} e FAX'g {0xx 84 32tl 5715}, e"maili AddalC@Ae&!$úCln,bt
Êerlane@aerotur.com.br, por intermédio da sua rewêsentante leral. Marla Amélla CaÍvâlhó Gomea,
Empresiiria, brasileira, casada, portadora do RG Ns 364.8?6 SSP/RN, CPF N! 596,681.804-53, residente e
domÌciliado na Rua Dionísio Filguêira, N0 86rt Aptc 201, CEP 59.014-020 * Pêtópelis, l{ata/RN, conforme
Êdital e Íins das necessidades Jesta OEËEÍl3OfilA, ApRESSNTAMOS:

1. FRoFosrÂ DE pRcços E DEctAnnçôrs otvensas

r.or, oecuRaçÂo - roe unnclçÃo Do ucrrAnrr
Rarão Sosial: AGÊNclÀAEROÍUR LTúÀ
CNPJ: O8.030.124y'0{X}tr:2tr lÉsc. Estadualr ISENTA lnsc. Municipalr 101,414'5

Endereço: RUA APODI,583f nROL Cldad€i I{ATAU RN CSP: 59.Ot0-il10
Tel€fone: 84 3220 29gg Fax: 84 3?01 25!5
E-mall: comerclal@aerotur.com,br, adriano@aeroh.rr.rom,br, gerlane@aerotur,com,br

loa.snoos rÀncÁnps
Sancol 0ancodo8nsilSlA nc;,00ï Agencla: lXllil!. eKorententr52,Tlit'9 Pnça:llabURil
Contãto:iltônlca.CaÌlaollvek Telefrne:84,3?164535 E{ail:monlcâcarla@bb,.com,br

1.03. DECIÁRAçÃo - DAoos DA REPRGSENTAÍìTTE IIGAI- - ASSINATURA DO CONTRATO

Nomel Marla Amélla Carvalho Gornes CPF: 596.681.804-53 RG: 364.876 SSP/RN

Car6o/ Função: ohetoÍ E (egutlvs Naturãlidade: Reçlfel PE Nacionâlldade: Brasllelro
Telêfon€i 84 3220 i980 Celular: 84 9.91t02 2334 E-mâilr adrlãn9@ãerotur.com,br
Endereço: Rua Dloníslo Filguelra, 864, Apte 101, Petúpolls Cidade: t{atal/ RN CEP: 59.01rr-020

r.oc. oecnRAçÂo - ogl ÊÍo/ espsg rtcAçÃo
Constituição de Sistema de Regisìro de Preços SRP para prestaçãô de servigos de'agenciamento para

fornecimento de passagens aéreas regionais, nacionais e internacionals, com utili:ação de sistema

informatizado de gestão de viagens (sistema online), o qüaÌ deverá abranger resêrva, emissão, úarcaçãq
rëmarcação, câncelamento, êndosso ê entrègã de passagens ãéreas, vlsando contratações futuras,
conforme especilicaçôes e quantidades constantes do Termo de Referêncía {Anexo I do Eìlital}.

Gêrên.lâdorda ARP

Defensoria Pública do Estado de São Paulo {Coordenadoria Geral de Admlnistração - CGA}

DËr[NsoRüA nlilrcÂ Do EsrADo Dr sÃo pAUro - pfiGcÃo crËï.033/219 sRp - pRocrsso 3.?54/2019- sËc 410o3d0o0o1l019oc0oo78
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Partlcipantes
Escola da DeJensoria Pública do Estado de 5âo Paulo {EDEPË);
Coôrdenadoria,de 5aúde do Sistema Penitenciário (CiSP);

Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA); e

Tribunal de Juttiça Militar do Estâdo de São Paulo {TJM/SP}.

1.0s. DEctARÂçÃo - vAilDApE DA pRopotrA

Declaramos, sob as penas da lei, que nossa proposta tem validade de 90 (noventa) dÍas, contados. a partir
da abertura das propostas,

r.06. PRAZO

aramos plena e concordância ao prazo Êdital e anexos

1,0?. DEcLARAçÃo - cor,toçÕrs oË pAcAMENTo

Declaramos plena ciôncia e concordância com a condição pr€vista no Ëdital em referência e seus anexos,

1.08. DI

-L'l?,:PjÇ$m@-v'qrong .
Declaramos, sob as penas da LeÌ, quê nos preços cotados estão incluídas todas as despesas com impostos,
tâxas, Íretes, segurot, embalagens e demaÍs encergos,,de guâÍsquèr naturerâ, que se façam indispensáveis
à perfelta execução do obJeto desta licitâção, já deduzÍdos os abatimentos concedidos.
Nâ oportuhidade,,:dêclaramos que.os preços serão hreajustáveis durante a validade da proposta.

Declaramos, sob as penas da lel qqe não estamos impedidos de operar perante as Companhias
Transporte aéreos Nacionaís ê lnternacionãis.

r. rr. oecuRnçÃo - TRABAtlto DE MENoR

Declaramps, sob, as penas da [êf nostermos do parágrafo 6e do artiEo 27 da Lei 6,544 de 22 de
novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídlca) encontra-se em situação regular perante o Ministério
do ïrabalho e EmpÍego, no que se reÍere à observação do disposto no inciso XXXlll do aítigo 7s da
Constitulçã., Federal e gue nos encontÍaínos; portanto, em situação regular perante o Ministérlo do
Trabalho no que se refere a obsewância do disposto no inciso XXXlll do artìgo 7.! da Constituição Federal,
na forma do Decreto Estadual ns. 42.911/1998

r.rz. oscnBnçÂo * rnrxsrÊn€n oE pÂro supsnvENrEnrr
Declaramos, sob as penas da lei, n inexistênÈia de fato supervenlente impeditivo da nossa habilitação e
têmos ciênciâ dâ obrigatoriedade de declarar na eventualidade de sua ocorência.
Na oportunidade, dectaramos, pórtanto, gue nos encontÌãmos inidônea pãra licitaÍ ou çontraiar com
órgãos da Administração Pública FcdeÍâ|, Estadual, Muniçipsl e do Distrito FôderâI, Em específico, não
posguímos impedimento leegal para licitarou çontralaÍ'Com ã administrâção, inclusive em vÌrtude das
disposlções da lei Estãdual n. 10.218/L999.

1.13. DEcTARAçÃo - nrgnornnrnro Às NoRmns neuttvns À saúoe e srcunnnçA Do rRAsArHo

{parógËfqúh íco; ân, 117, Constitüiçâô do Istado).

DÉFENsotA púBtrcA oo EsrÂDo DE sÃo pAUr-o - pRË6ÃO gtËT, 033/ttp sRp' pRocãsso 3.7s4lt019 * BEc 42oo30iloo0t2o19oc0o078

:NAïAÍ.ì:RUA APODI, 5&l - ïIROL..CEP 59,020-130 -ÌELE|ONÊ: + 55 (84) 3220.2999 FAXr {84) 3211.5715
RECIFE; ÀVtNlDA 5ANïO5 DUMONï, 38-AF!lÍO5, CtP 52.050{50 -ïÊtËfONE: + 55 (8a} 3326-S8?2 $L1j {S1) 3326.3372

CiiPJ:08.030.124/0m1.21 INSC. MUNICIPAI:1.01.414-5 EM8MTUR:20.015a67.10.0001"5 lAÍAì 57-54629-3 SNtA071
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da ao e5e
compromêtë a,não disponibillzar empregado que incorrã na vedação prevÌsta ambps da
lei FederaÌ nl 6,019, de 03 dê jâneirô de 1974 cam redação dada pela Lei Fedêrdl nç 1X.467 de
13 de julho de 2017.

1.1s. DEcTARAçÃo - oÊncn cnpnr
Declammos. sob as penas da Lei, ter ciência de que.a existência de,registro no Ëatlàstro lnformativo dos
CÍéditos Não Quitados de órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo ("CADIN ESTADUAL"I,
exceto se suspenso, constitui lmpedimento à realização dos atos a que se referem os incbos l â lV, do
:artlgo 6e, da Lei Estâduàl ne 12;799, de 11 de janeiro de 2008i sem preluÍzo das demaìs coÍnlnaçôe$ lggals

1.16. DEcrÂRAçÂo * EMpRESA DE pËquENo.poRTE'

Declaramos, sob as penasr da,Lei, q!ê cumprimos os'reqrisitos legais para efelto de:qr.raliflcação como
ËMPRESA DË PEQUÊNO FQRTE e que:

. Atêndemos os rêquisitos previ$g-s nâ L€l Complementar nr ,12312016; em pãrtlcular ão anlgo ?si
r PossuÍrhos registrô, na .luÌrta Comëreiâl do EsÌado do Rio ,Grand.e do Noftê indiçando quë nos

enquadramos com'o fPP;
r Q,ue no ans fJscal'anterlor ao exercÍcio atual não excedemos olimite de fatüramenÌo r€fêrente ao

enquadramento como ËPP.

todo o
as condìções nele estipulados e qúe, ao ãssinâr â Èresentê declaração, ienunçÍá, ao dìreito de alegar
discrepâncla de entendimento com relaÇão ao gdital.

Na oportu nidade, âeclaramos ainda que.:tomamos conhÊcimento dê todâs as informações e das condlções
para cumprimento das obtigaçôes, objèto da presente licitação e, inclu$ive, quanto aos regulamentos do
Sistema BECIS? relativos a Dispensa de Licitação; Convite e Pregão tletrônicos, os quais aceitamos
plenãmente.

r.rg. orcuReçÃo - cutrrp$úerwo oos nequsmos oE xaglLreçÃo
Declaramos, sÒb as penas: da lei, que curnprlmos Õs requisitos de habilitação exigidos no Pregão ern
referêncìa.

1.19.

reâ1, "on line", com os ïermlnais das Companhias Aéreas Nâcionals e lnternacionals,

Por oportuno, declaramos pleno atendimento as exlgências contida no Anéxo I do Ëdltal em referêncla.

r.lo, DecuReçÃo - $strrul ot crsrÃo oe vnee rus conponnlvns
Declaramos, sob as penas da lei, que estenderemos integralmente à Contratântê.todas as varrtagens

concedidas pelas Companhias Aéreas, em relação às tariÍas e descontos, entre outros, obrlgando-nos,
ainda, a repassar lntegralmente à contratante todos os descontos promocionais concedidos peÍas

Compânhias Aéieas, sobie os preços das pôssagens, a qealquei tÍtulo, sejam os descontos publicados ou
nao.

DÊFtNsoRrA pusltcÀ DoEsrÂDo DË5Ão pauro* pRËGÃoELEr, B3/2r9 sRp-pBoccssot,75r'.l7ot9-s9t42m30m0012019o@078

NATÀI: RUA ÀÊODl, 583 - TlRot, cEP 59.020.130 -ÍrlfFONE, + 55 (8t13220-2999 FAxi (8a) 321r'5715
RECttEr AWNTDA SANTOS DUMONT, 38 - ArmO3, CÈp SZ.OIOOSO - T€IIFONE: + 55 {84) 332&887? FAXI t8Í} 332&8S72

CNPJ, O8;GiO;1l4100O1.21 |NSc, MUNICìPAL: 101.414.5 EMBiATUR: 10.01545?,10.0001.5 ÌAÍAi 57-5.0529-3 sNÊA 071 G
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r.Er. ogcrnnAçÃo - NÃo AcRÉScIMo DE QUALQUER ENCARGo

Declaramos, sob as penas da lei, que não será acrescido qualquer encatgo, tal como D,U. ou qualquer tipo
de sobretaxa sobre o valor tíquido da passagem aÉrea como forma dÊ remuneração pelo serviços
prestados, sendo a CONTRATADA remunerada únlcã e excluslvâmente por meio da Taxa de TÍansação

LTransoction Fee), taxa esta critério de julgamento do presente Certame,

r.zz. oecuaRnçÃo - eueoReçÃo INDEIENDENTE DE pnoposrA r erunçÃo coruFoRME Ao MARco
tEGAt ANTICoRRUPçÃo

Declaramos, sob as penas da lei, especialmente Õ ãrtigo 299 da Código Penal Brasileiro que:

a) a proposta aprêsentâda Íoi élaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no

todo ou em parte, diretã ou indiretament€, informado ou díscutido com qualquer outro lícitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presenteprocedÍmentolicitatório;
b) a intenção de apresentar ã proposta não foi informada ou discutida com qualqueroutro licitante
ou interessado, em potencial ou de futo, no presente procedimento licitatórìo;
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de quaiquer outro
licitante ou interessado, em potencial ou de fato. no presente procedimento licitatório;
d) o contêúdo dâ propoíâ apresentada nãÕ será, no todo ou em parte, direta ou lndiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outÍo lÍciïante ou ìnteressado, em potencial ou de faÌo, no
presente procedimento licitatórío antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não frci, no todo ou em pãrte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrânte relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante ântes da

abertüra Ofiçial das propostas; ê
f) o representante legal do licitante está pÌenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçâo e que
detém plenos poderes e ìnformaçõe! para fiimála.

DECLÂRO, ainda, que a pessoa jurídica que r€pr€sento conduz seus negócios de forma a coibìr fraudes,
corftipção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou
€strangeira, em atendimento à Lei Federal ne 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual ne 60.106/2014,
tais como:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida â agente público, ou a

terceirâ pessoa ã ele relacionada;
ll * comprovadamente, finãnciãri custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a práticã dôs atos
ilÍcitos píevistos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fÍsica ou jurídica para ocullar ou dissìmular seus

reais interesses ou a identidade dos beneficiórios dos atos praticados;
lV * ÍÕ tocante a llcitaçõês e contrãtosl

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, comblhação ou qualquer outro expediente, o

caráier çompetitivo de píôcedimento licÍtatórlo público;

b) lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato d€ procedimento icitatório
público;

c) afastar ou procuràr âfastar licitante, poí meiô de fraude ou oferecimento devantagemde
guâlguer tipo;
d) fraudar licltação pública ou contrato dela decorente;
e) cria4 de modo fraudulento 0u irregulaô pessoa jurídica para participar de licitação públìca

ou celebrar contrato administíâtivo;
f) obter vantâgem ou benefÍcio indevido, de modô fraudulento, de modificações ou
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do sistema financeho nacíôÍJâI,
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ANEXO ilr

ATO NORMATIVO DPG NO 90, DE 05 DE AGOSTO DE 2014

D i sc i pl i n a os p ro ce d i m e nto s vo lta d os ao processo a d m i n i st rat iv o
sancionatório previsto na Lei Federal no 8.666/93 e na Lei
Estadual no 10.177, de 30.12.98, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de Sâo Paulo, e dá outras providências.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo $ 20 do artigo
134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo 19, inciso XXl, da Lei Complementar estadual no 988/06;

Considerando a necessidade de uniformizaçâo do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadual no 10.177 , de 30.12.98;

Considerando a necessidade de observação do devido processo legal, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituição Federal e nas Leis federais no 8.666193 e 10.52012002;

Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos
e instauração de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órgão.

O DEFENSOR PUBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAPÍTULO I

DrsPosrçoes ceRlls
Art. ío. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98, obedecerá aodisposto no presenteAto e deverá serobservado nas hipóteses de
violação às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de 22 de novembro de 1989; nas
Leis Federais no 8.666, de 21,06.93, e no 10.520 , de 17 .07.02, bem como em outros diplomas
legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único -Aplicam-sé subsidiariamente as normas da Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98.

CAPÍTULO II

DA FASE DE CONHECIMENTO
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Art. 20. Verificados os indícios de ocorrência de infração às normas referidas no artigo 1o

deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do processo
administrativo lioitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalizaçâo da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade competente para a apuração dos fatos.

Sío - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos
fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação.

$2o - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar
a conduta do interessado, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa
e seu fundamento legal,'bontratual e convencional, conforme o caso.

$3o - Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informações e notícias
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em
procedimento sancionatório.

$4o -As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de Convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuação.

Art. 30. Oferecida a representação, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível:

I - a identificação dos interessados;

ll - a narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada;

lll - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

tV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

Sío - A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as
irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que serão utilizados em
fase própria de instrução.

S2o - A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o processo,
a fim de materializar a irregularidade.

Art. 40. lnstaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão
Processante Administrativa ou de servidor, a quem incumbirá a realtzaçâo dos atos de
expediente para o seu devido processamento.

Art. 50. O interessado será citado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

| - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua
irresignação;

ll - juntar documentos;

lll - indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e aisistente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

gío - Frustrada a citação por carta, a mesma será feita por edital publicado no Diário Oficial
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação.

Jr'

À

0

F

26



Fls. Nc-

Proces n! 3754/2019

&IBrïF*gtiâ,ïHittiâ
Coordenadoria Geral de Administração

Departamento de Licitações

$2o - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento proprio.

$3o - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administração em
momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de 7
(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazo não lhe for assinado pela presidência
da CPA ou servidor-designado em razáo da complexidade da prova.

Art. 60. Transcorrido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

| - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

ll - determinar a realizaçáo das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos
fatos;

lll - designar audiência de instrução, ou

lV - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a representação estiver
suficientemente instruída ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos.

Parágrafo único - As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

Art. 70. Em caso de dilação probatória, o interessado será intimado para:

l - acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mÍnima de 2 (dois) dias;

ll - formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo
de 7 (sete) dias.

Arq 8(,. O'órgão competente para instrução poderá requisitar informações de outros órgãos
diretamente, independentemente de vinculação hierárquica, mediante ofício ou envio dos
autos do procedimento sancionatório.

$1o - Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente constituído, mediante simples solicitação, sempre que não prejudicar o curso do
procedimento.

S2o - A concessão de vista será obrigatória no ptazo para nianifestação do interessado ou
para apresentação de recursos.

Art. 90. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias,
suas alegações finais, para as quais terá vista dos autos.

Art. í0. Decorrido oprazo estabelecido no artigo anterior, com ou sem as alegaçõesfinais,
os autos serão relatados e ençaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral
para análise e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dias.

Art. íí. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que
deverá proferir decisão devidamente motivadã, no prazo de 20 (vinte) dias.

CAPíTULO III

DA FASE RECURSAL

AÍÍ, 12. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor
Público-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de

0
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Sío - O recurso será protocolizado junto à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares.

S2o - A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la no plazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da interposição do recuso.

$3o - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá
se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias.

S4o - Após encartar aos autos sua manifestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

S5o - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite" os prazos
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis.

CAPíTULO IV

DAS ÍVIEDIDAS URGENTES

Art. í3. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a
Administração poderá adotar as medidas cautelares no âmbito do processo das contratações,
convênios e parcerias firmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou
a apuração, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisão
fundamentada no interesse público, em 'especial, para preservação da segurança na
prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

S1o - Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre todos os outros.

$2o - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei
Federal no 8.666/93, sem prejuizo da rescisão unilateral.

$3o - Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimação.

$4o - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (vinte)
dias.

$5o - Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral,
no prazo de 05 (cinco) dias.

56o - O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência
procedimental, o previsto pelo artigo 12 deste Ato.

CAPíTULO V

DAS SAN çÕeS ROrVlrN TSTRATIVAS

Art. í4. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório são aquelas previstas na Lei estadual no6.544, de22 de novembrode 1989;
nas Leis Federais no 8.666, de 21,06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como outras
especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias.

ô
À 2

0



Fls.

Proces ns 3754/2019

Rubrkâ

&IBslrsãtifJ'ug?kt$
Coordenadoria Geral de Administra$o

Deparüamento de Licitações

Art. í5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentar os
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar de praticar qualquer ato que
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicação de multa de 30% (trinta
por cento) a 1O0o/o (cem por cento) do valor do respectivo ajuste.

Art. 16. Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada multa:

| - de 30% (trinta por cento) a 100o/o (cem por cento) do valor das mercadorias, serviços ou
obras não entregues ou da obrigação não cumprida;

ll - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

Sío - A base de cálculo parc a multa referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variação do índice previsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

$2o - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistindo índice contratual, será utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues, os
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

S4e -As multas estabelecidas nos incisos I e llsão alternativas, devendo a Defensoria Pública
optar, à seu critér'io, por uma delas.

Att. 17, O atraso injustificado na execução do contratado acarretará a aplicação de multa de
mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, nos seguintes patamares:

I - de 0,5% (meio por cento) ao dia até o 150 dia de atraso;

ll - de 1o/o (um por cento) ao dia a partir do 160 dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

Sío - Atraso superior a 30 (trinta) dias caraderiza inexecução total ou parcial, conforme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

$2o - Por critério de conveniência e oportunidade e quando o interesse público o recomendar,
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a 30 (trinta) dias,
caso em que, além das sanções previstas pelos incisos I e ll deste artigo, aplicará ao
contratado multa única de 10% (dez por cento) a 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da
obrigação cumprida com atraso.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anteiior, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues,
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

$4o - As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria Pública rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Art. í8. O valor das multas t"rá d"r.ontado do primeiro pagamento após sua imposição,
respondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos futuros pela diferença, se houver,
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado.

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente.
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Art. í9. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicação
de uma não exclui a da outra.

Art. 20. As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até
a data de seu efetivo pagamento

Att 21. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado porvia postala efetuar
o pagamento, no ptazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviável a compensação com
eventuais'créditos retidos. l

Parágrafo único - gm úso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serão adotadas as
medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de
inadimplentes com o Poder Público.

CAPíTULO VI

DrsPosrçÕes flners
Art.22. As intimações dos despachos, decisões interlocutórias e finais serão feitas por meio
de carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual prazo para o interessado do
recebimento da correspondência.

$ío - São válidas as intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento
contratual oLr convencional, cumprindo-lhe atualizar o respectivo endereço sempre que houver
modifiqação temporária ou definitiva.

$2o - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que encerrarem a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o tr:anscurso do prazo
recursal.

$3o - Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso.

Art. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, pa[a
efeito de prazo, as datas de postagem.

Art. 24. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse.

Parágrafo único - lncidirá em infração disciplinar grave o servidor que, por qualquer forma,
divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento.

Art. 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público
responsável pela Assessoria de Convênios poderão baixar, mediante portaria, normas
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no
âmbito das respectivas Unidades.

Art. 26. O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais
não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber.

Art. 27. O procedimento sancionatório instaurado deverá possuir numeração e registro em
livro próprio, iniciada anualmente nova contagem.

Art. 28. Quando este Ato não dispuser sobre ptazo específico para a prática do ato, deverão
ser respeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual no 10.177 , de 30.12.98.
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Art' 29' As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentosconvocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamentecelebrados e em todos os termoJde convênio e oe cooferação efetivamente assinados.
Art' 30' As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que,nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inàxigioitioade delicitação.

Art' 3í' o presente.Alo 91$ em vigor na data de sua publicação, revogando-se o AtoNormatÍvo DPG no 01, de 09 de maio dè 2007 e as demais cisposiç"oet 
"Ã 
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